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ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE JOAÇABA

Fundo Municipal de Saúde - FMS


PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 23/2011 - FMS

EDITAL TP Nº 1/2011 - FMS

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS

TIPO:                TÉCNICA E PREÇO

O MUNICÍPIO DE JOAÇABA (SC), neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. Rafael Laske, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, torna público, para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade de TOMADA DE PREÇO, tipo TÉCNICA E PREÇO, na forma de execução indireta, de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/2006, demais legislações aplicáveis e condições constantes neste ato convocatório, no dia 21 de julho de 2011, às 15 horas, na sala do Setor de Compras e Licitações, na Avenida XV de Novembro, 378, centro, objetivando a contratação de serviços especializados descritos no objeto e demais especificações deste edital.

Os envelopes contendo a “Documentação”, “Proposta Técnica” e “Proposta de Preços” deverão ser entregues no Setor de Protocolo da Prefeitura de Joaçaba, na Avenida XV de Novembro, 378, centro, Joaçaba, SC, até as 14h30 min. do dia 21 de julho de 2011. 

Os envelopes poderão ser remetidos em correspondência registrada, por sedex e/ou despachados por intermédio de empresas que prestam este tipo de serviço, hipóteses em que o Município não se responsabilizará por extravio ou atraso.

O procedimento licitatório será julgado em 03 (três) etapas subseqüentes, denominadas de “HABILITAÇÃO”, “PROPOSTA TÉCNICA” e “PROPOSTA DE PREÇOS”, respectivamente, nos termos do presente Edital, observado o disposto no art. 43 e seguintes da Lei 8.666/93.

1.  DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para fornecimento de licença de uso de software para a Gestão da Saúde, que atenda as especificações técnicas e serviços descritos no Anexo I – Projeto Básico deste Edital.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar da presente licitação empresas do ramo, regularmente estabelecidas no País, desde que satisfaçam as condições do presente Edital.

2.2. Para a participação neste certame as empresas interessadas deverão estar devidamente cadastradas no Cadastro de Fornecedores do Município de Joaçaba, ou atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o 3º (terceiro) dia anterior à data do recebimento das propostas, mediante entrega dos documentos no Setor de Compras e Licitações da Prefeitura, observada a necessária qualificação para a prestação dos serviços objeto desta licitação, de acordo com a Lei 8.666/93. Todos os documentos exigidos para o cadastramento, quando for o caso, deverão estar válidos até a data limite fixada para a entrega dos envelopes. Caso ocorra o vencimento de quaisquer dos documentos, este deverá ser apresentado atualizado junto com o Certificado;

2.3. Será vedada a participação de empresas declaradas inidôneas por Ato do Poder Público de Joaçaba, ou que estejam temporariamente impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública Municipal ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (incisos III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93);

2.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, servidor, agente político ou responsável pela Licitação, na forma do artigo 9º, III, da Lei nº 8.666/93, observadas também as vedações dos artigos 66, 67 e 68 da Lei Orgânica do Município;

2.5. A Empresa Licitante deverá ter como objeto de exploração descrito em seu contrato social, atividade inerente ao objeto desta Licitação;

2.6. A participação nesta Licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos do presente Edital e das disposições das leis especiais, quando for o caso.

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1. Fica a critério do proponente se fazer representar ou não na sessão.

3.2. O proponente poderá apresentar-se para credenciamento junto à Comissão de Licitações, por um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento de identificação.

3.3. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida, com poderes específicos para tomar qualquer decisão relativamente a todas as fases desta licitação.

3.4. A referida procuração deverá fazer-se acompanhar de documento comprobatório da capacidade do outorgante para constituir mandatários.

3.5. Sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

3.6. Cada representante somente poderá representar uma única proponente.

3.7. A ausência ou vício dos documentos impedirá o interessado de se manifestar e/ou responder pela empresa licitante, embora não seja negado àquela o direito de participar da licitação.

4. DA HABILITAÇÃO

4.1. Para a respectiva habilitação no presente processo, os interessados deverão apresentar os documentos discriminados abaixo, em envelope lacrado e rubricado em seu fecho, assim subscrito:

ENVELOPE Nº 01: DOCUMENTAÇÃO

MUNICÍPIO DE JOAÇABA

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº ___/2011 – EDITAL TP Nº ___/2011

DATA E HORÁRIO DE ABERTURA:

EMPRESA PROPONENTE:

4.1.1. Certificado de Registro Cadastral atualizado, emitido pela Prefeitura de Joaçaba, observadas as datas de validade da documentação nele relacionada. Caso ocorra o vencimento de quaisquer dos documentos, este deverá ser apresentado atualizado junto com o Certificado;

4.1.2. Comprovação de aptidão, em nome do licitante, para desempenho de atividade pertinente e compatível, através de Atestado de Capacidade Técnica emitido por entidades públicas ou privadas, que comprovem características, quantidades e prazos similares ao objeto da licitação.

4.1.3. Comprovação para fins de demonstração de capacitação técnico-profissional, de possuir, na data prevista para entrega da Documentação de Habilitação e Propostas Técnica e de Preços, equipe técnica responsável pelo desenvolvimento, manutenção e suporte dos sistemas solicitados neste Edital. A equipe técnica deverá contemplar profissional de nível superior graduado ou pós-graduado na área de Administração Pública;

4.1.4. Declaração de que a empresa conheceu as condições gerais para emissão de sua proposta técnica e de preços, especialmente no que se referem às instalações, softwares e ambiente operacional de informações da Secretaria (Anexo VIII).

4.1.5. Comprovação da boa situação financeira da empresa, através do cálculo de índices contábeis abaixo especificados: 

· LC (Liquidez Corrente) através da fórmula: 

LC = AC

 PC

Onde:

AC – Ativo circulante

PC – Passivo circulante

A Liquidez Corrente (LC) deverá ser igual ou superior a 1,00.

· LG (Liquidez Geral) através da fórmula: 

LG = AC+RLP

         PC+ ELP

Onde:

AC – Ativo Circulante

RLP – Realizável a Longo Prazo

PC – Passivo Circulante

ELP – Exigível a Longo Prazo 

A Liquidez Geral (LG) deverá ser igual ou superior a 1,00.

· GE (Grau de Endividamento) através da fórmula: 

GE = PC+ELP

          PC+RLP+AP

Onde:

PC – Passivo circulante

ELP – Exigível a Longo Prazo

RLP – Realizável a Longo Prazo

AP – Ativo Permanente

O GE (Grau de Endividamento) deverá ser inferior a 1,00.

4.1.6. Comprovação de Capital Social ou de patrimônio líquido de, no mínimo, 10% (dez por cento) do total do valor global previsto para esta licitação, devendo ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida à atualização para esta data através de índices oficiais. 

4.1.7. Declaração expressa da empresa licitante, sob as penas cabíveis, que não existem quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por Ato do Poder Público de Joaçaba, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública Municipal ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (incisos III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93) (Anexo VII);
4.1.8. Declaração de inexistência em seu quadro de pessoal de menores na forma do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal (Anexo V);
4.1.9. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de no máximo 60 (sessenta dias) anteriores ao recebimento da documentação e das propostas, quando não houver explicitação do prazo de validade na respectiva certidão.

4.2. Os documentos discriminados acima poderão ser apresentados em original, fotocópia autenticada em Cartório, ou ainda, fotocópia acompanhada do original, que poderá ser conferida e autenticada por servidor municipal, devendo neste caso, ser apresentada, preferencialmente, até 03 (três) dias corridos antes do prazo de entrega da documentação e propostas, em dias úteis de segunda a sexta-feira, das 13 às 19 horas, no Setor de Compras e Licitações da Prefeitura de Joaçaba, na Avenida XV de Novembro, 378, centro.

4.3. A Comissão de Licitações poderá promover a consulta ao serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas pela INTERNET.

4.4.  As empresas licitantes que não apresentarem a documentação de habilitação exigida ou apresentarem incompleta, incorreta ou com a validade expirada, serão inabilitadas, não se admitindo, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para a complementação destes documentos.

4.5. Não serão considerados os documentos apresentados por telex, telegrama, fax ou e-mail.

4.6. No caso de apresentação de documentos e/ou certidões das quais não conste o prazo de validade, será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da emissão dos mesmos.

4.7. A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para as empresas que optarem em usufruir os benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, bem como para efeito do tratamento diferenciado previsto na mesma, deverá ser comprovada mediante apresentação da seguinte documentação, que deverá estar dentro do ENVELOPE Nº 01 – DA DOCUMENTAÇÃO: 

a. Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde conste o seu enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa. As sociedades simples, que não registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu enquadramento nas hipóteses do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. A Certidão deve estar atualizada, ou seja, emitida a menos de 120 (cento e vinte) dias da data marcada para a abertura da presente Licitação.

b. Declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, conforme modelo constante no Anexo V do presente Edital.

4.7.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, de acordo com o art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, observando-se o disposto no subitem 11.4 e seguintes do presente Edital.

5. DA PROPOSTA TÉCNICA

5.1. A proposta técnica deverá ser apresentada em via única, em papel timbrado da empresa, datada, assinada e identificada pelo respectivo proponente, contendo obrigatoriamente, sob pena de desclassificação, os elementos discriminados abaixo, em envelope lacrado e rubricado, assim subscrito:

ENVELOPE Nº 02: PROPOSTA TÉCNICA

MUNICÍPIO DE JOAÇABA

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº ___/2011 – EDITAL TP Nº ___/2011

DATA E HORÁRIO DE ABERTURA:

PROPONENTE:

5.1.1. A Proposta Técnica deverá conter:

a. Ficha de Avaliação Técnica, de acordo com o Anexo II, devidamente preenchida, assinada e datada pela empresa licitante; 

A licitante, observando o disposto no Anexo II deverá informar com um ”X” a coluna de “Atendimento pela Licitante”, aos quais são assim definidos:

Atende: indica que o requisito está apto para demonstração prática;

Não Atende: indica que o requisito não está apto para demonstração prática, mas deverá ser atendido até 60 (sessenta) dias após a implantação do sistema licitado;

Caso a licitante não identifique ou rasure o requerimento com uma das opções acima, a Comissão de Análise Técnica irá considerá-lo como “Não Atende”.

b. Plano de Treinamento para 21 (vinte e um) usuários, especificando conteúdo, carga horária mínima de 08 (oito) horas, material didático e demais informações julgadas necessárias para sua efetivação, abrangendo:

1. Os usuários da Secretaria Municipal de Saúde e das unidades de saúde;

2. A equipe técnica de informática, a ser definida pela Secretaria de Saúde, para atendimento, esclarecimento e suporte aos usuários da ferramenta informatizada.

c. Declaração de que realizará, sem custos adicionais, palestras aos profissionais indicados pela Secretaria Municipal de Saúde.

d. Declaração de que a empresa disponibilizará técnicos sem a cobrança de custos adicionais, que se farão presentes na Secretaria Municipal de Saúde por um período mínimo de 30 (trinta) dias, após a implantação do sistema, para realização de assistência aos usuários da área da saúde, bem como, que durante o período citado, correrão por conta da empresa as despesas relativas ao deslocamento, estadia e alimentação dos mesmos.

e. Plano de trabalho para conversão, importação de dados, bem como para implantação do sistema ofertado e treinamento sendo que o prazo não poderá exceder a 90 (noventa) dias, contados da data de recebimento da Ordem de Serviço. 

f. Plano de suporte operacional e assistência técnica ao sistema, objeto desta licitação;

g. Declaração da licitante de que é a desenvolvedora da solução proposta para atendimento do objeto do presente Edital (Anexo IX);
h. Identificação dos softwares complementares/adicionais que irão apoiar a implementação da ferramenta, contendo para cada software, no mínimo, o nome do fabricante, o nome comercial do produto, a última versão comercializada pelo fabricante, a versão ofertada, uma descrição das funções executadas pelo software, a modalidade e a periodicidade de licenciamento, manutenção (atualizações) e suporte técnico que estará sendo adotada para o mesmo.

5.2. A Proposta Técnica deverá atender a todos os itens, requisitos, modelos e especificações constantes do Edital e seus Anexos, cabendo a Comissão de Licitações, aceitar ou não as falhas formais que não prejudiquem as demais licitantes. 

5.3. A proposta não poderá conter emendas, rasuras, borrões ou entrelinhas de forma a dificultar o reconhecimento de sua caracterização.

5.4. Após abertura dos envelopes da proposta técnica, a Comissão de Licitação fixará  data, hora e local para que a empresa proponente efetue a demonstração prática do sistema proposto;

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1. A proposta de Preços deverá ser apresentada em via única, em papel timbrado da empresa, com referência ao processo licitatório, datada, assinada e identificada pelo respectivo proponente e elaborada conforme Anexo III deste Edital, em envelope lacrado e rubricado, assim subscrito:

ENVELOPE Nº 03: PROPOSTA DE PREÇOS

MUNICÍPIO DE JOAÇABA

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº ___/2011 – EDITAL TP ___/2011

DATA E HORÁRIO DE ABERTURA:

PROPONENTE:

6.1.1. A proposta de preço deverá conter: 

6.1.1.1. Preço proposto para a prestação dos serviços das fases de execução, detalhando os valores propostos para conversão, importação, implantação e treinamento do sistema aos usuários envolvidos no processo. Valor máximo: R$ 7.152,00 (sete mil, cento e cinquenta e dois reis);

6.1.1.2. Preço mensal proposto para a cessão de licenciamento de uso do sistema de gestão da saúde, incluindo manutenção legal, corretiva e upgrade de versões.

Valor máximo mensal: R$ 1.155,00 (um mil, cento e cinquenta e cinco reais);

6.1.1.3. Valor da hora técnica que será cobrada para a realização de assistência técnica após a implantação do sistema.

6.1.1.3.1. O valor da hora técnica, para a realização de assistência técnica após a implantação do sistema, quando solicitado, não poderá ser superior ao valor máximo de R$ 60,00 (sessenta reais) por hora.

6.1.1.4. Preço total proposto para a execução do objeto;

6.1.1.5. Documento indicando o valor cobrado para cobrir as despesas de deslocamento e de estadia de técnicos, quando o serviço tiver que ser executado no Município de Joaçaba (SC).
6.1.1.5.1. Os valores propostos para cobrir as despesas de deslocamento não poderão ser superiores ao valor máximo de R$ 0,60 (sessenta centavos) para o quilômetro rodado a partir da sede da empresa (até o limite de 500 [quinhentos] quilômetros) e ao de R$ 70,00 (setenta reais) ao dia para a estada, sob pena de desclassificação.
6.2. Deverão estar incluídos nos valores propostos todos os impostos, taxas, seguros, fretes, todas as despesas que se fizerem necessárias durante o período de implantação do sistema, os custos de eventuais vantagens e/ou abatimentos, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, assim como os relativos a uniformes, crachás e EPI’s, bem como os de indenização devida a terceiros por fatos oriundos dos serviços e fornecimentos contratados da qual a contratada der causa, além de quaisquer outras despesas incidentes sobre o Contrato.

6.3. Correrão por conta da empresa vencedora as despesas com deslocamento, diárias, hospedagem e alimentação da equipe que se fizerem necessárias durante o período de conversão, importação de dados e de implantação do sistema. 

6.4. O valor total global proposto para o objeto licitado deverá ser apresentado em algarismos e por extenso. Ocorrendo discrepância entre os valores unitário e total, prevalecerão os primeiros e, entre os valores em algarismos e por extenso serão considerados estes últimos, pelo qual a empresa licitante se propõe a executar os serviços.

6.5. O prazo de validade da proposta não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua apresentação.

6.6. Após a fase de habilitação não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação;

6.7. Serão desclassificadas as propostas de preço manifestadamente inexeqüíveis e as cujo preço proposto seja superior ao estipulado no subitem 6.3.

6.7.1. Considerar-se-á inexeqüível a proposta cujo valor seja inferior a 50% (cinqüenta por cento) do valor estimado pela Administração.

6.8. É vedada a indexação de preços por índices gerais, setoriais ou que reflitam a variação dos custos.

6.9. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica em submissão a todas as condições estipuladas neste Edital.

6.10. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço ou outra condição que importe em modificação dos termos originais, exceto quando aplicável às disposições da Lei Complementar nº 123/2006.

6.11. A inobservância das determinações acima implicará na desclassificação do proponente.

6.12. O proponente vencedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições propostas, os acréscimos ou supressões que se fizerem, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial proposto, devidamente atualizado.

7. DA ABERTURA, AVALIAÇÃO E JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

7.1. Abertos os envelopes da “Habilitação” os documentos serão examinados e rubricados pela Comissão de Licitação e pelos representantes das empresas licitantes presentes;

7.2. Depois de analisado, será dada oportunidade aos representantes credenciados se pronunciarem em relação à documentação apresentada pelas empresas licitantes;

7.3. Após a avaliação e julgamento da documentação recebida, a Comissão divulgará o resultado da fase de habilitação preliminar com a indicação dos nomes das empresas habilitadas a concorrer à próxima fase da licitação e das inabilitadas caso existirem, através da Ata de Julgamento da Documentação de Habilitação.

7.4. Havendo renúncia expressa de todos os licitantes ao direito de interpor recurso contra o resultado do julgamento da habilitação preliminar, a Comissão poderá antecipar a abertura dos envelopes de Proposta Técnica e de Proposta de Preços;

8. DA ABERTURA, AVALIAÇÃO E JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA

8.1. Abertos os envelopes das “Propostas Técnicas”, as mesmas serão examinadas e rubricadas pela Comissão de Licitação e pelos representantes credenciados das empresas licitantes;

8.2. Somente serão abertos os envelopes de Proposta Técnica, das empresas previamente habilitadas pela Comissão de Licitação, ficando os relativos às propostas técnicas e de preços das empresas inabilitadas à sua disposição para retirá-los no prazo de 30 (trinta) dias, findo o qual serão inutilizados, sem quaisquer formalidades;

8.3. A Comissão de Licitação fixará  data, hora e local, para que a empresa proponente efetue a demonstração prática do sistema proposto.

8.4. Caberá a Comissão de Análise Técnica, nomeada para tal fim, confirmar o atendimento aos requisitos obrigatórios do software conforme definido no Anexo II, desclassificando a proposta que deixar a atender a qualquer dos requisitos obrigatórios listados, ou se inviabilizada a sua confirmação;

8.4.1. Em ato contínuo, a mesma comissão confirmará o atendimento aos itens pontuáveis constantes da Planilha de Pontuação Técnica (Anexo II), não se considerando a respectiva pontuação se não viabilizada a sua comprovação;

8.5. A empresa que não efetuar a demonstração será desclassificada. 

8.6. Define-se como “Demonstração Prática” a execução das funções/características exigidas no Anexo I, em tempo real. 

8.7. Cada licitante terá o prazo de 08 (oito) horas para demonstrar todos os requisitos solicitados do sistema, sendo que, qualquer dilação de prazo solicitada em decorrência de problemas técnicos será avaliada pela Comissão de Análise Técnica.

8.8. A proposta técnica não deverá apresentar preços. A licitante que descumprir esta instrução será considerada DESCLASSIFICADA.

8.9. É facultativo o comparecimento do representante da empresa para a abertura dos envelopes de proposta técnica, sendo obrigatório o comparecimento na demonstração do produto ofertado, devendo este estar acompanhado de técnico habilitado a responder a todos os questionamentos efetuados pela Comissão de Análise Técnica, sob pena de desclassificação, salvo se o mesmo conseguir respostas por telefone ou e-mail, no mesmo momento.

8.10. A proposta técnica será avaliada, aplicando-se a pontuação máxima de 170 (cento e setenta) pontos, através de laudo conclusivo da Comissão de Análise Técnica, considerando-se o somatório da pontuação dos subitens seguintes:

8.10.1. Para os Requisitos Técnicos será atribuído o máximo de 110 (cento e dez) pontos, obtido através do somatório dos pontos de cada requisito estabelecido na Tabela Características Técnicas do Sistema de Gestão da Saúde, do Anexo I. Para cada subitem não atendido das características técnicas será considerada a pontuação 0 (zero). 

8.10.2. Plano de implantação e migração das informações existentes do sistema atual, contendo o cronograma de execução das atividades: 

a. Até 30 (trinta) dias = 15 pontos

b. Até 60 (sessenta) dias = 07 pontos

c. Até 90 (noventa) dias = 05 pontos

8.10.3. Qualificação da Equipe Técnica responsável pelo desenvolvimento e manutenção ao sistema licitado, limitado a 35 (trinta e cinco) pontos:

a. Especialista ou Pósgraduado na área de informática e/ou administração pública = 03 (três) pontos por profissional

b. Profissional com experiência comprovada na área da Saúde Pública = 03 (três) pontos por profissional

c. Bacharel na área de informática = 01 (um) ponto por profissional.
8.10.4. Plano de Canais para suporte ao sistema

a. Portal de Atendimento = 01 ponto

b. Voip = 03 pontos

c. Email = 01 ponto

d. Presencial = 05 pontos

e. Todos os canais acima = 10 pontos

8.11. A Comissão de Análise Técnica analisará a proposta técnica da proponente utilizando-se como base a pontuação detalhada na Tabela Características Técnicas do Sistema de Gestão da Saúde, do Anexo I e as demais pontuações detalhadas, formalizados pela empresa proponente na Ficha de Avaliação Técnica do Anexo II.

8.12. Para cada item NÃO ATENDIDO será considerado 0 (zero) ponto.

8.13. A pontuação obtida em cada requisito descrito nos subitens acima (Requisitos Técnicos, Plano de implantação e migração, Qualificação da Equipe Técnica e Plano de Canais para suporte ao sistema) será somada, sendo os licitantes classificados de acordo com o Índice Técnico alcançado, o qual será calculado segundo o resultado da aplicação da seguinte fórmula:

IT = (Pontuação obtida na AT) * 0,0451613

Onde:

IT = Índice Técnico;

AT = Avaliação Técnica (Somatório da pontuação obtida nos subitens (Requisitos Técnicos, Plano de implantação e migração, Qualificação da Equipe Técnica e Plano de Canais para suporte ao sistema)

8.14. Serão desclassificadas as propostas que não comprovarem na demonstração prática do sistema, o atendimento mínimo de 70% (setenta por cento) do numero total de pontos das Características Técnicas do Sistema de Gestão de Saúde, constantes do Anexo II deste Edital.

8.15. A Comissão poderá pedir comprovação de qualquer dos itens constantes na proposta técnica, sendo desclassificada a empresa licitante que prestar informação que não seja comprovada.

8.16. A Comissão de Licitação munida de parecer emitido pela Comissão de Análise Técnica dará conhecimento do resultado da avaliação da fase técnica, através da Ata de Julgamento da Proposta Técnica, que será encaminhada via fax ou e-mail, a cada licitante ainda participante do processo.

8.17. A posição da Comissão de Análise Técnica, não eximirá a empresa de responsabilidades, cujo não atendimento venha a ser verificado no ato da implantação dos sistemas.

8.18. Definidas as proponentes classificadas nesta fase, serão abertas, as propostas de preços das empresas classificadas.

8.19. Havendo renúncia expressa de todos os licitantes ao direito de interpor recurso contra o resultado do julgamento da proposta técnica, a Comissão poderá antecipar a abertura dos envelopes da Proposta de Preços.

9. DA ABERTURA, AVALIAÇÃO E JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

9.1. Abertos os envelopes das “Propostas de Preços”, as mesmas serão examinadas e rubricadas pela Comissão de Licitação e pelos representantes credenciados das empresas licitantes;

9.2. Somente serão abertos os envelopes de Proposta de Preços, das empresas previamente habilitadas e classificadas pela Comissão, ficando os relativos às propostas de preços das empresas inabilitadas à sua disposição para retirá-los no prazo de 30 (trinta) dias, findo o qual serão inutilizados, sem quaisquer formalidades;

9.3. Não ocorrendo à confirmação de atendimento aos itens exigidos na proposta de preço ou não sendo possível sua confirmação, a proposta será desclassificada;

9.4. Serão desconsiderados os itens cujas informações forem omissas ou incompletas;

9.5. A Comissão de Licitações, de posse dos valores comerciais propostos, procederá ao cálculo do Índice Comercial (IC) da proposta, aplicando a seguinte fórmula:

IC= MVP x 3

        VP

Onde:

IC = Índice Comercial

MVP = Menor Valor Proposto 

VP = Valor do Proponente

9.6.  Após os cálculos do Índice Técnico – IT e do Índice Comercial – IC a Comissão de Licitações apurará o resultado final da licitação.

10. DA APURAÇÃO DO RESULTADO FINAL

10.1. Para cálculo da Nota Final será aplicada a seguinte fórmula:

NF = IT + IC  

Onde:

NF = Nota Final

IT = Índice Técnico

IC = Índice Comercial

10.2. Será considerada vencedora a empresa que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, obtiver a MAIOR NOTA FINAL DE AVALIAÇÃO, classificando-se as demais proponentes na ordem decrescente de Nota Final;

10.3. No caso de empate, será obedecido como critério o disposto no § 2º, art. 3º, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. Persistindo o empate a classificação se fará por sorteio, em ato público para o qual serão convocados os licitantes;

10.4. A Comissão informará o resultado da avaliação das propostas técnicas e de preço, com a indicação dos nomes das empresas por ordem de classificação, abrindo-se o prazo legal para a interposição de eventuais recursos administrativos. 

10.5. Havendo renúncia expressa de todos os licitantes ao direito de interpor recurso contra o resultado final, a Comissão encaminhará o processo de licitação ao Prefeito para deliberação quanto à homologação e adjudicação.

11. DA PREFERÊNCIA DE CONTRATAÇÃO PARA AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

11.1. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, de acordo com o art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, desde que observado o disposto no subitem 4.6 deste Edital. 

11.1.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

11.1.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas, proceder-se-á da seguinte forma:

a. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, até 02 (dois) dias úteis da data de abertura das propostas, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

b. Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma da alínea “a” do subitem 11.1.2, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 11.1.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

c. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 11.1.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que, primeiro, poderá apresentar melhor oferta. 

11.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “a” do subitem 11.1.2, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

11.3. O disposto no subitem 11.1.2 e suas alíneas somente se aplicarão quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

11.4. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, de acordo com o artigo 43 da Lei Complementar nº 123/06, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

11.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, à mesma, o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais Certidões Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa.

11.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 11.4.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

11.7. A empresa que não comprovar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte não terá direito aos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006.

12. DOS RECURSOS  ADMINISTRATIVOS

12.1. As empresas licitantes poderão interpor recursos às decisões proferidas pela Comissão de Licitações, sendo acolhidas, somente aquelas que apresentadas tempestivamente em conformidade com as disposições do art. 109 da Lei 8.666/93 e alterações;

12.2. Os recursos, quando recebidos e acatados, serão processados, com estrita observância aos procedimentos ditados pelo Estatuto das Licitações, em todas suas fases e instâncias, dando-se conhecimento e ampla defesa aos demais licitantes.

13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

13.1. Transcorridos os prazos recursais e decididos os recursos eventualmente interpostos, será a presente Licitação submetida à autoridade competente para os procedimentos de homologação e adjudicação do objeto a empresa vencedora.

13.2. Após a homologação e adjudicação, o proponente vencedor será notificado para celebrar o Contrato.

14. DA CONTRATAÇÃO

14.1. Fica estabelecido que com a empresa vencedora será celebrado contrato, que deverá ser assinado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da notificação para este fim, devendo neste ato, a Contratada indicar pessoa pertencente ao seu quadro funcional, com a qual a Administração poderá obter informações e/ou esclarecimentos, bem como encaminhar quaisquer outras informações.

14.2. A recusa injustificada da empresa licitante em assinar o contrato dentro do prazo previsto caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando as penalidades previstas na Cláusula 15 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, do presente Edital.

14.3. Caso o proponente declarado vencedor, não queira ou não possa assinar o contrato dentro do prazo máximo previsto, poderá o Município, sem prejuízo de aplicação de penalidades ao desistente, optar pela contratação dos proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, conforme dispõe o § 2º do art. 64 da Lei 8.666/93, se alternativamente o Município não preferir revogar a presente Licitação.

14.4. Será exigida cláusula penal, com multa no valor de R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais) por dia de atraso na entrega dos serviços.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Pelo atraso injustificado ou pela inexecução total do Contrato, o Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções contratuais:

a. Advertência;

b. Multa diária de R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais) por dia de atraso na entrega dos serviços, observado o prazo estipulado;

c. Suspensão temporária de participação em Licitação;

d. Impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos;

e. Declaração de inidoneidade, com fulcro nos artigos 86 e 87, da Lei 8.666/93 e alterações.

15.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo previsto implicará na multa de 10% (dez por cento), do valor do contrato.

15.3. As penalidades acima poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, nos termos do art. 87, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

16. DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO

16.1. O Contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a. Por ato unilateral escrito do Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XVII, do Artigo 78, da Lei 8.666/93;

b. Amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de, no mínimo, 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público;

c. Judicialmente, nos termos da legislação vigente;

16.2. O descumprimento, por parte da Contratada, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao Contratante o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial;

16.3. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, garantido o contraditório e a ampla defesa.

17. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

17.1. O prazo de validade do Contrato de Prestação de Serviços será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura, podendo ocorrer prorrogação se de interesse das partes, por períodos iguais e sucessivos, até o limite máximo de 48 (quarenta e oito meses), observado o disposto na Lei 8.666/93.

17.2. Os serviços objeto deste Edital serão requisitados integralmente, de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, e deverão ser iniciados em até 02 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento da Ordem de Serviço, por conta e risco da licitante, dentro das normas técnicas exigidas, na forma da Lei vigente, e executadas com acompanhamento e anuência da Administração.

17.3. Os serviços deverão estar completamente executados no prazo de até 90 (noventa) dias, contados da data de recebimento da Ordem de Serviço.

17.4. Os prazos de implantação não poderão exceder aos apresentados pelo Cronograma de Execução, a contar da Ordem de Serviço para início das atividades.

17.5. O prazo de atendimento a solicitação de assistência técnica presencial deverá ser de, no máximo, 24 (vinte e quatro) horas úteis a contar da data de agendamento formal efetuado pela Secretaria Municipal de Saúde.

17.6. Para os atendimentos que não necessitam da presença do técnico, a empresa deverá atender dentro de 01 (uma) hora a contar da solicitação realizada pelo servidor que está trabalhando com o sistema.

17.7. Os serviços somente serão considerados devidamente aceitos após analisados e aprovados pelos funcionários indicados pela Secretaria de Saúde do Município de Joaçaba, com base nas exigências previstas no Edital e de acordo com a proposta da CONTRATADA. 

17.8. Todos os serviços rejeitados deverão ser pronta e imediatamente refeitos pela empresa vencedora, dentro das especificações e qualidade exigidas, sem qualquer ônus para a Secretaria Municipal de Saúde, independente de qualquer circunstância de local de entrega ou recebimento.

18. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

18.1. Cabe a Secretaria Municipal de Saúde:

18.1.1. Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório;

18.1.2. Demais obrigações contidas nas cláusulas da Minuta do Contrato (Anexo XI).
18.2. Cabe ao Proponente:

18.2.1. Fornecer o objeto obedecendo rigorosamente às especificações deste Edital e seus anexos, bem como da proposta apresentada no Processo de Licitação;

18.2.2. Obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos padrões de qualidade, continuidade e regularidade.

18.2.3. Demais obrigações contidas nas cláusulas da Minuta do Contrato (Anexo XI).
19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

19.1. As despesas provenientes da execução do objeto da presente licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:

2.010 – MANUTENÇÃO DA ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA - ESF

12 - 3.3.90.00.00.00.00.0.1.01.64.10 – Aplicações Diretas

19.2. O custo estimado para a contratação R$ 55.806,00 (cinqüenta e cinco mil, oitocentos e seis reais).
20. DA FORMA DE PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DA REVISÃO

20.1. O pagamento da licença de uso do software de gestão da saúde será em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, pagas até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente, após a apresentação da Nota Fiscal do respectivo serviço.

20.2. O pagamento dos serviços de implantação do software de gestão da saúde será em parcela única, a ser paga após a implantação, atendendo ao cronograma de implantação proposto.

20.3. O pagamento dos serviços de capacitação técnica aos usuários e de assistência técnica serão pagos em 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal do respectivo serviço.

20.4. Os valores propostos somente serão reajustados depois de decorrido o primeiro ano contratual, com base no INPC (IBGE) apurado no período de referência, ou na falta desse, pelo índice legalmente permitido à época, mediante requerimento expresso da contratada neste sentido, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do reajuste.

20.5. Os preços somente serão revisados quando houver alteração de valor, devidamente comprovada, podendo ocorrer de acordo com o art. 65 da Lei 8.666/93 e alterações, mediante requerimento a ser formalizado pela contratada.

21. DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS

21.1. A Comissão de Licitações poderá pedir esclarecimentos e promover diligências em qualquer fase da licitação e sempre que julgar necessário, fixando prazos para atendimento destinados a elucidar ou complementar a instrução do processo.

21.2. Caberá ao Chefe do Poder Executivo Municipal, revogar ou anular esta Licitação, no todo ou em parte, nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

21.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de vencimento, sendo que tais prazos somente serão considerados em dia de expediente da Prefeitura.

21.4. É vedado à contratada caucionar ou utilizar o contrato objeto da presente licitação, para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do Município.

21.5. Todas as condições deste Edital, assim como os compromissos assumidos pelo licitante através de sua proposta, farão parte do contrato independentemente de transcrição.

21.6. Decairá o direito de impugnar os termos do presente Edital, o licitante que não o fizer até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a abertura dos envelopes, e que depois venha apontar falhas ou irregularidades que o viciaria, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

21.7. Após a abertura dos envelopes, as informações somente serão fornecidas, desde que solicitadas por escrito.

21.8. Para os casos omissos do presente Edital, aplicar-se-á o disposto na Lei 8.666/93 e suas alterações e Lei Complementar nº 123/2006.

21.9. Quaisquer informações a respeito deste Edital poderão ser obtidas na Secretaria de Gestão Administrativa do Município de Joaçaba, localizada na Avenida XV de Novembro, 378, em horário de expediente, das 13 às 19 horas, em dias úteis de segunda a sexta-feira, ou pelo telefone (49) 3527-8828.

21.10. Os pedidos de informações complementares poderão ser feitos por escrito, protocolados no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos antes da data prevista para a entrega da Documentação de Habilitação e das Propostas, fixada no preâmbulo do presente Edital. O Município de Joaçaba, por intermédio do setor responsável responderá por escrito os pedidos considerados procedentes, no prazo de até 03 (três) dias contados do recebimento.

21.11. Para dirimir questões decorrentes do presente processo licitatório fica eleito o Foro da Comarca de Joaçaba (SC), por mais privilegiado que outro possa ser.

21.12. São partes integrantes do presente Edital:

· Anexo I - Projeto Básico.

· Anexo II - Planilha de Pontuação Técnica.

· Anexo II – Modelo da Proposta de Preços.

· Anexo IV – Modelo da Carta Credencial.

· Anexo V - Declaração da não exploração do trabalho infantil.

· Anexo VI - Declaração de Instalação no Prazo.

· Anexo VII - Declaração de Inexistência de fato impeditivo.

· Anexo VIII - Declaração de Visita Técnica.

· Anexo IX - Declaração de Titularidade.

· Anexo X – Modelo da Declaração de Enquadramento como ME ou EPP.
· Anexo XI – Minuta do Contrato.
Joaçaba (SC), 15 de junho de 2011.

MUNICÍPIO DE JOAÇABA

RAFAEL LASKE – Prefeito

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 23/2011 - FMS

EDITAL TP Nº 1/2011 - FMS

ANEXO I

PROJETO BÁSICO

1. OBJETIVO GERAL

1.1  Objeto

Contratação de empresa especializada para fornecimento de licença de uso de software para a Gestão da Saúde, que consiste no gerenciamento, manutenção e hospedagem deste sistema em um ambiente de terceiros, dotado de infra-estrutura para o processamento e armazenamento do sistema e dos dados registrados pelas unidades de saúde, por meio de conexão via internet, bem como sua manutenção legal e corretiva com assistência técnica, que atenda as especificações técnicas e serviços descritos neste Projeto Básico.

1.2 Finalidade do sistema

Com o objetivo de modernizar a Administração, organizar de forma sistemática a rede de serviços de saúde do município de Joaçaba, dando transparência aos fluxos estabelecidos pelo SUS por meio do agendamento, atendimento e faturamento é necessário a utilização de uma solução via web que permita: a) Programar a Pactuação Integrada entre a entidade e os municípios pactuantes. b) Agendar profissionais e procedimentos para gerenciar os atendimentos dos pacientes. c) Solicitar agendamentos (externos e internos), tendo como base a Pactuação Integrada. d) Manter os agendamentos de profissionais e procedimentos. d) Atender pacientes, isto é, cadastrar as ações executadas por um determinado profissional e os procedimentos realizados e) Acompanhar o paciente (acompanhamento), nada mais que o Registro Eletrônico do Paciente ou Prontuário Eletrônico do Paciente. f) Autorizar procedimentos (autorização). g) Faturar produções ambulatoriais, h) Controlar a dispensação de medicamento e insumos para os pacientes do Sistema Único de Saúde, assim também como controlar os insumos para consumo interno dos estabelecimentos de saúde, i) Controlar e dar acesso coordenado à população aos medicamentos dispensados pela farmácia municipal. 

2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS

· Facilitar o entendimento do SUS como um todo, por meio de um sistema que permite integrar a Pactuação Integrada, Tabela de Procedimentos, CNES e BPA que atualmente são separados.

· Eliminar o retrabalho com validação no atendimento do paciente, evitando as críticas geradas pelo BPA.

· Regular, controlar o acesso dos pacientes no SUS, controlar a pactuação entre os municípios e avaliar as informações geradas para melhor planejamento em saúde.

· Conhecer a capacidade instalada da Gestão Municipal para promover ações estratégicas.

· Acompanhar os pacientes de forma integral, visualizando o histórico do paciente para uma análise do profissional de saúde, para melhor cuidar do paciente.

· Descentralizar a informação em saúde. 

· Garantir agilidade para a dispensa de medicamentos e insumos, gerando qualidade no atendimento ao paciente. 

· Fomentar a qualidade dos serviços farmacêuticos prestados para a população, trazendo satisfação a população e aos gestores.

· Reordenar as responsabilidades dos estabelecimentos em dispensar medicamentos para a população.

· Garantir o acesso aos medicamentos desde o atendimento do paciente até a dispensa dos medicamentos, nos estabelecimentos de saúde.

· Agilizar o processo de dispensação tanto para o paciente como também para o profissional de saúde, pois a burocratização é eliminada.

· Controlar os medicamentos e insumos que são consumidos internamente nos estabelecimentos de saúde, gerando assim economia para o gestor em saúde. 

· Descentralizar a dispensa de medicamento, exigindo responsabilidade aos enfermeiros e técnicos das ESF’s.

3. INTEGRAÇÃO COM SISTEMA DO GOVERNO FEDERAL:

A solução ofertada deverá integrar a área ambulatorial, hospitalar, assistência farmacêutica e programas especiais do Governo Federal em um único sistema, especialmente ter integração com o DATASUS, com o CNES e a Tabela Unificada de Procedimentos, Medicamentos e Órtese e Prótese.

4. MIGRAÇÃO DAS INFORMAÇÕES EM USO:

A migração e o aproveitamento de dados históricos e cadastrais informatizados da Secretaria Municipal de Saúde até a data de execução desta fase são de responsabilidade da empresa fornecedora da solução, respaldada por garantia contratual em relação à disponibilização desses dados pelo Município. 

5.
TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO:

O treinamento dos servidores públicos municipais envolvidos no processo para utilização da ferramenta informatizada, deverá, obrigatoriamente, ser realizado no Município de Joaçaba e contemplar as seguintes atividades:

a. Plano de Treinamento formal, especificando conteúdo programático, carga horária mínima de 8 (oito) horas, especificação do material didático e aparatos de software e hardware necessários.

b. Treinamento da equipe técnica de informática a ser definida pela Secretaria Municipal de Saúde para atendimento, esclarecimento e suporte aos usuários da ferramenta informatizada.

c. Treinamento direcionado aos usuários da Secretaria Municipal de Saúde e das unidades de saúde. A disponibilidade de equipamentos para treinamento será de responsabilidade da Proponente. 

d. A Proponente deverá realizar reuniões de avaliação e outros eventos gerenciais, definidos em conjunto com a Secretaria Municipal de Saúde, durante a fase de planejamento da execução do projeto.

e. Deverá ser fornecido Certificado de Participação aos funcionários que tiverem comparecido a mais de 80% (oitenta por cento) das horas de treinamento.

6. CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA PARA GESTÃO DA SAÚDE

A solução proposta deverá contemplar os requisitos técnicos a seguir descritos:

Sistema de Gestão da Saúde

O sistema/módulo deve permitir a regulação, o controle e a avaliação dos agendamentos e atendimentos oriundos de consultas/procedimentos.

Requisitos Mínimos solicitados:

Características Gerais

	1. Operacionalização via WEB.

	2. Utilizar mais de um navegador existente no Mercado.

	3. Permitir configurar o acesso individual de usuários em várias entidades.

	4. Integração dos módulos.

	5. Funcionar conforme os protocolos, diretrizes, normas e leis do SUS.


Importações 

	6. Permitir importar o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES, para abastecer o cadastro de estabelecimentos e profissionais da entidade.

	7. Permitir importar o Cadastro Nacional dos Usuários do SUS – CADSUS, para abastecer o banco de dados de cadastro de pacientes.

	8. Permitir importar e manter atualizada automaticamente, sem interação do usuário, a Tabela Unificada de Procedimentos, mantendo a séria histórica das versões, para gerar agendamento, atendimento e faturamento.


Agendamentos

	9. Permitir agendar, cancelar, e remanejar consultas e procedimentos. (Qualquer tipo de consultas)

	10. Permitir incluir e controlar pacientes na lista de espera.

	11. Permitir controlar de forma equânime a demanda reprimida das solicitações de agendamentos.

	12. Permitir a ativação/inativação das agendas de profissionais e procedimentos.

	13. Permitir cadastrar os impedimentos nas agendas de profissionais e procedimentos.

	14. Permitir o bloqueio/desbloqueio e alteração de horários nas agendas de profissionais e procedimentos.

	15. Permitir estabelecer horários com período de validade específico para profissionais e procedimentos, conforme a agenda.

	16. Permitir a emissão de relatórios e consultas para o acompanhamento e gerenciamento do agendamento e das agendas.

	17. Permitir o acompanhamento da disponibilidade de vagas para profissionais e procedimentos.

	18. Permitir reservar cotas de consultas e procedimentos para a Entidade (Secretaria Municipal de Saúde).

	19. Permitir cancelar e transferir agendamentos de consultas e procedimentos, conforme alteração da agenda do profissional e de procedimentos.

	20. Permitir cadastrar os contatos realizados com o paciente, no caso de transferência e cancelamentos de agendamentos, inclusive informando o meio do contato (telefone, e-mail).

	21. Permitir cadastrar solicitações de agendamentos de consultas e procedimentos nos estabelecimentos de Saúde e/ou Central de Marcação de Consulta.

	22. Permitir cadastrar solicitações de agendamento, solicitadas por municípios pactuantes.

	23. Permitir controlar as agendas de profissionais conforme a carga horária estipulada pelo CNES.


Cadastros

	24. Permitir parametrizar a geração do arquivo da produção ambulatorial da entidade, conforme preconiza o Ministério da Saúde. 

	25. Permitir cadastrar e consultar as competências para gerar faturamento para o Sistema de Informação Ambulatorial – SIA.

	26. Permitir cadastrar e consultar especialidades dos profissionais para criar agenda e pactuação integrada.

	27. Permitir cadastrar e consultar as faixas numéricas para autorização de Procedimentos BPAI (Boletim de procedimentos ambulatorial individual).

	28. Permitir informar quais procedimentos da Tabela Única de Procedimentos que requerem autorização para serem realizados.

	29. Permitir cadastrar a Pactuação Integrada, entre os municípios que demandam pacientes, controlando o acesso através das solicitações de agendamentos. 

	30. Permitir o cadastramento de pacientes, caso estes não sejam importado pela rotina de importação do CADSUS, possibilitando a visualização geográfica do endereço do paciente.

	31. Permitir o cadastramento de Logradouros e Bairros.

	32. Permitir o cadastramento de Distritos.

	33. Permitir o cadastramento de Condomínios.

	34. Permitir o cadastramento de Municípios e Estados.

	35. Permitir o cadastramento de Loteamentos.

	36. Permitir o cadastramento de feriados, tendo a funcionalidade de não interferir no agendamento de consultas e procedimentos.

	37. Permitir a visualização do nome e endereço dos vizinhos do paciente, para possível contato na sua ausência.

	38. Permitir cadastrar usuários do sistema vinculados a Secretaria de Saúde, com as devidas permissões de acesso as funcionalidades do sistema.

	39. Permitir cadastrar usuários do sistema vinculados a Estabelecimentos de Saúde, com as devidas permissões de acesso as funcionalidades do sistema.

	40. Permitir cadastrar usuários de municípios pactuantes para realizar solicitação de agendamento de consultas e procedimentos conforme pactuação integrada.


Atendimento Multiprofissional (Ambulatorial)

	41. Permitir a digitação da produção (Ambulatorial) através do atendimento ao paciente, efetuando a consistência dos dados informados no atendimento em relação aos procedimentos, verificando a validação da tabela unificada de procedimentos.

	42. Permitir atribuir e consultar o Cadastro Internacional de Doenças, na versão 10 (CID-10).

	43. Permitir realizar o cadastro de solicitações de procedimentos, tanto principais como secundários, que requerem autorização, no momento do atendimento do paciente. 

	44. Registrar o encaminhamento de pacientes para outras unidades e/ou profissionais e/ou especialidades.

	45. Possibilitar a consulta de atendimentos e agendamentos conforme filtro aplicado, como período, unidade, profissional, especialidade, paciente etc.

	46. Possibilitar a geração (rotina) do Boletim de Produção Ambulatorial consolidado e individualizado.

	47. Possibilitar a impressão e a exportação em meio magnético do BPA. No caso de exportação do BPA permitir também a impressão do relatório de controle de remessa.

	48. Permitir re-gerar o BPA de competências anteriores sem precisar retornar backups de segurança.

	49. Permitir o cadastro dos exames realizados, no atendimento do paciente.

	50. Emitir relatório de incidência de doenças, conforme filtro aplicado, como período, CID, estabelecimentos.

	51. Emitir relatório do histórico do paciente (Registro Eletrônico do Paciente). 

	52. Permitir visualizar os pacientes na fila de atendimento, com status de: aguardando ou em atendimento ou finalizado. 

	53. Permitir cadastrar pronto atendimento, para paciente de urgência ou sem agendamento realizado.

	54. Sugerir data de retorno no atendimento realizado e permitir cadastrar retornos sem agendamento prévio.

	55. Permitir cadastrar a triagem (temperatura, pressão) no atendimento. 

	56. Permitir o cadastro de atendimentos multiprofissionais. 

	57. Permitir a impressão e visualização do Registro Eletrônico do Paciente.

	58. Possibilitar o agendamento de consultas e procedimentos.


CADSUS

	59. Permitir a visualização da área, micro-área, segmento, domicílio e família do paciente, importados do CADSUS.

	60. Possuir crítica de dados duplicados do CADSUS, evitando sua importação.


Central de Regulação

	61. Permitir autorizar os procedimentos que requerem autorização para serem realizados.

	62. Permitir autorizar os procedimentos através da faixa de BPA I.

	63. Permitir agendar, cancelar e remanejar consultas ou procedimentos.

	64. Permitir incluir e controlar pacientes em fila de espera.

	65. Permitir o agendamento tanto por período como por intervalo de horário.

	66. Emitir consultas e emissão relatórios para acompanhar e gerenciar os agendamentos.

	67. Permitir a regulação das solicitações de consultas e procedimentos de municípios pactuantes.


Assistência Farmacêutica e Estoque

	68. Permitir o cadastro de materiais, como medicamentos, insumos e outros

	69. Permitir o cadastro de grupos de materiais/medicamentos.

	70. Permitir o cadastro de sub-grupos de materiais/medicamentos vinculados ao grupo.

	71. Permitir realizar o cadastramento da programação física dos materiais/medicamentos para os estabelecimentos de saúde. 

	72. Permitir cadastrar as unidades de medidas utilizadas nas movimentações de estoque dos materiais.

	73. Permitir o cadastro das entradas de materiais/medicamentos nos estabelecimentos de saúde.

	74. Permitir o cadastro das transferências de materiais/medicamentos entre estabelecimentos de saúde.

	75. Permitir o cadastro das perdas ou sinistros dos materiais/medicamentos de entrada, transferência ou normal.

	76. Permitir controlar a dispensa de materiais/medicamentos através da programação física e pelo lote e validade do material/medicamento.

	77. Permitir o cadastramento de requisições de materiais/medicamentos. 

	78. Permitir o deferimento, indeferimento ou cancelamento de requisições.

	79. Permite a emissão e cadastramento da prescrição de medicamentos para o paciente, através do seu atendimento personalizado.

	80. Permitir a emissão e cadastramento do tratamento vinculado ao medicamento para o paciente.

	81. Permitir a dispensação de materiais/medicamentos utilizando o controle da programação física e controle da dispensa para o paciente. 

	82. Permitir a emissão de relatório de dispensa por paciente.

	83. Permitir a emissão de relatório de materiais dispensados.

	84. Permitir a emissão de relatório de transferências.

	85. Permitir a emissão de relatório de saldo em estoque.

	86. Permitir realizar o acompanhamento de dispensa de materiais/medicamentos para paciente.

	87. Permitir emitir relatório de acompanhamento da programação física de materiais/medicamentos.

	88. Permitir a emissão de relatórios de requisições e seu status

	89. Permitir a emissão de relatórios de consumo médios de materiais/medicamentos.

	90. Permitir a emissão de relatório de materiais.


Serviço de diagnóstico

	91. Permitir o cadastro de métodos de diagnósticos, valores de referência, material e comentários.

	92. Permitir o cadastramento de requisições de exames complementares de diagnóstico por paciente atendido.

	93. Permitir o cadastramento de laudos para emissão de resultados de exames complementares por pacientes.

	94. Permitir a emissão do resultado do laudo do exame complementar de diagnóstico do paciente atendido.

	95. Permitir controlar a cota de exames de diagnóstico por estabelecimento de saúde.

	96. Permite o cadastramento de resultados de exames complementares por pacientes.

	97. Permite cadastrar os parâmetros e valores de referências para os procedimentos de diagnóstico.

	98. Permite realizar a consulta de solicitações de exames complementares oriundos do atendimento do paciente.

	99. Permite cadastrar no atendimento do pacientes os exames complementares.

	100. Permite cadastrar a data de coleta dos materiais para realização de exames de diagnóstico.

	101. Permite cadastrar a data de entrega do resultado do exame para o paciente.

	102. Permite que o profissional que solicitou exames de diagnósticos, possa visualizar online os resultados dos exames registrados.

	103. Permite consultar a lista de exames complementares de diagnóstico por situação cadastral.

	104. Permite rastrear os atendimentos e processos realizados com as amostras dos pacientes.

	105. Possibilidade de na hora do cadastro de pacientes, imprimir para cada setor (bioquímica, parasitologia, urinálise, hematologia) etiquetas contendo informações sobre o pacientes (código de barras, nome completo, idade, exames).

	106. Impressão de comprovante de coleta para o paciente.

	107. Instalação do programa em três terminais, no mínimo.

	108. Permite formatação de laudos e relatórios.

	109. Interfaceamento com equipamentos de automação laboratorial (com envio e recebimento dos dados diretamente ao equipamento e vice-versa).

	110. Geração automática de arquivos para o TISS (Troca de Informação em Saúde Suplementar).


PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 23/2011 - FMS

EDITAL TP Nº 1/2011 - FMS

ANEXO II

FICHA DE PONTUAÇÃO TÉCNICA

Empresa Proponente: _______________________________________________________________

	Item
	Requisitos
	Pontuação
	Atendimento pela Licitante

	
	
	
	Atende
	Não Atende

	
	Características Gerais

	1
	Operacionalização via WEB.
	01
	
	

	2
	Utilizar mais de um navegador existente no Mercado.
	01
	
	

	3
	Permitir configurar o acesso individual de usuários em várias entidades.
	01
	
	

	4
	Integração dos módulos.
	01
	
	

	5
	Funcionar conforme os protocolos, diretrizes, normas e leis do SUS.
	01
	
	

	
	Importações

	6
	Permitir a importar o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES, para abastecer o cadastro de estabelecimentos e profissionais da entidade.
	01
	
	

	7
	Permitir importar o Cadastro Nacional dos Usuários do SUS – CADSUS, para abastecer o banco de dados de cadastro de pacientes.
	01
	
	

	8
	Permitir importar e manter atualizada automaticamente, sem interação do usuário, a Tabela Unificada de Procedimentos, mantendo a séria histórica das versões, para gerar agendamento, atendimento e faturamento.
	01
	
	

	9
	Agendamentos

	9
	Permitir agendar, cancelar, e remanejar consultas e procedimentos. (Qualquer tipo de consultas)
	01
	
	

	10
	Permitir incluir e controlar pacientes na lista de espera.
	01
	
	

	11
	Permitir controlar de forma equânime a demanda reprimida das solicitações de agendamentos.
	01
	
	

	12
	Permitir a ativação/inativação das agendas de profissionais e procedimentos.
	01
	
	

	13
	Permitir cadastrar os impedimentos nas agendas de profissionais e procedimentos.
	01
	
	

	14
	Permitir o bloqueio/desbloqueio e alteração de horários nas agendas de profissionais e procedimentos.
	01
	
	

	15
	Permitir estabelecer horários com período de validade específico para profissionais e procedimentos, conforme a agenda.
	01
	
	

	16
	Permitir a emissão de relatórios e consultas para o acompanhamento e gerenciamento do agendamento e das agendas.
	01
	
	

	17
	Permitir o acompanhamento da disponibilidade de vagas para profissionais e procedimentos.
	01
	
	

	18
	Permitir reservar cotas de consultas e procedimentos para a Entidade (Secretaria Municipal de Saúde).
	01
	
	

	19
	Permitir cancelar e transferir agendamentos de consultas e procedimentos, conforme alteração da agenda do profissional e de procedimentos.
	01
	
	

	20
	Permitir cadastrar os contatos realizados com o paciente, no caso de transferência e cancelamentos de agendamentos, inclusive informando o meio do contato (telefone, e-mail).
	01
	
	

	21
	Permitir cadastrar solicitações de agendamentos de consultas e procedimentos nos estabelecimentos de Saúde e/ou Central de Marcação de Consulta.
	01
	
	

	22
	Permitir cadastrar solicitações de agendamento, solicitadas por municípios pactuantes.
	01
	
	

	23
	Permitir controlar as agendas de profissionais conforme a carga horária estipulada pelo CNES.
	01
	
	

	
	Cadastros

	24
	Permitir parametrizar a geração do arquivo da produção ambulatorial da entidade, conforme preconiza o Ministério da Saúde. 
	01
	
	

	25
	Permitir cadastrar e consultar as competências para gerar faturamento para o Sistema de Informação Ambulatorial – SIA.
	01
	
	

	26
	Permitir cadastrar e consultar especialidades dos profissionais para criar agenda e pactuação integrada.
	01
	
	

	27
	Permitir cadastrar e consultar as faixas numéricas para autorização de Procedimentos BPAI (Boletim de procedimentos ambulatorial individual).
	01
	
	

	28
	Permitir informar quais procedimentos da Tabela Única de Procedimentos que requerem autorização para serem realizados.
	01
	
	

	29
	Permitir cadastrar a Pactuação Integrada, entre os municípios que demandam pacientes, controlando o acesso através das solicitações de agendamentos. 
	01
	
	

	30
	Permitir o cadastramento de pacientes, caso estes não sejam importado pela rotina de importação do CADSUS, possibilitando a visualização geográfica do endereço do paciente.
	01
	
	

	31
	Permitir o cadastramento de Logradouros e Bairros.
	01
	
	

	32
	Permitir o cadastramento de Distritos.
	01
	
	

	33
	Permitir o cadastramento de Condomínios.
	01
	
	

	34
	Permitir o cadastramento de Municípios e de Estados.
	01
	
	

	35
	Permitir o cadastramento de Loteamentos.
	01
	
	

	36
	Permitir o cadastramento de feriados, tendo a funcionalidade de não interferir no agendamento de consultas e procedimentos.
	01
	
	

	37
	Permitir a visualizar nome e endereço dos vizinhos do paciente, para possível contato na sua ausência.
	01
	
	

	38
	Permitir cadastrar usuários do sistema vinculados a Secretaria de Saúde, com as devidas permissões de acesso as funcionalidades do sistema.
	01
	
	

	39
	Permitir cadastrar usuários do sistema vinculados a Estabelecimentos de Saúde, com as devidas permissões de acesso as funcionalidades do sistema.
	01
	
	

	40
	Permitir cadastrar usuários de municípios pactuantes para realizar solicitação de agendamento de consultas e procedimentos conforme pactuação integrada.
	01
	
	

	
	Atendimento Multiprofissional (Ambulatorial) 

	41
	Permitir a digitação da produção (Ambulatorial) através do atendimento ao paciente, efetuando a consistência dos dados informados no atendimento em relação aos procedimentos, verificando a validação da tabela unificada de procedimentos.
	01
	
	

	42
	Permitir atribuir e consultar o Cadastro Internacional de Doenças, na versão 10 (CID-10).
	01
	
	

	43
	Permitir realizar o cadastro de solicitações de procedimentos, tanto principais como secundários, que requerem autorização, no momento do atendimento do paciente. 
	01
	
	

	44
	Registrar o encaminhamento de pacientes para outras unidades e/ou profissionais e/ou especialidades.
	01
	
	

	45
	Possibilitar a consulta de atendimentos e agendamentos conforme filtro aplicado, como período, unidade, profissional, especialidade, paciente etc.
	01
	
	

	46
	Possibilitar a geração (rotina) do Boletim de Produção Ambulatorial consolidado e individualizado.
	01
	
	

	47
	Possibilitar a impressão e a exportação em meio magnético do BPA. No caso de exportação do BPA permitir também a impressão do relatório de controle de remessa.
	01
	
	

	48
	Permitir re-gerar o BPA de competências anteriores sem precisar retornar backups de segurança.
	01
	
	

	49
	Permitir o cadastro dos exames realizados, no atendimento do paciente.
	01
	
	

	50
	Emitir relatório de incidência de doenças, conforme filtro aplicado, como período, CID, estabelecimentos.
	01
	
	

	51
	Emitir relatório do histórico do paciente (Registro Eletrônico do Paciente).
	01
	
	

	52
	Permitir visualizar os pacientes na fila de atendimento, com status de: aguardando ou em atendimento ou finalizado. 
	01
	
	

	53
	Permitir cadastrar pronto atendimento, para paciente de urgência ou sem agendamento realizado.
	01
	
	

	54
	Sugerir data de retorno no atendimento realizado e permitir cadastrar retornos sem agendamento prévio.
	01
	
	

	55
	Permitir cadastrar a triagem (temperatura, pressão) no atendimento. 
	01
	
	

	56
	Permitir o cadastro de atendimentos multiprofissionais. 
	01
	
	

	57
	Permitir a impressão e visualização do Registro Eletrônico do Paciente.
	01
	
	

	58
	Possibilitar o agendamento de consultas e procedimentos.
	01
	
	

	
	CADSUS
	01
	
	

	59
	Permitir a visualização da área, micro-área, segmento, domicílio e família do paciente, importados do CADSUS.
	01
	
	

	60
	Possuir crítica de dados duplicados do CADSUS, evitando sua importação.
	01
	
	

	
	Central de Regulação

	61
	Permitir autorizar os procedimentos que requerem autorização para serem realizados.
	01
	
	

	62
	Permitir autorizar os procedimentos através da faixa de BPA I.
	01
	
	

	63
	Permitir agendar, cancelar e remanejar consultas ou procedimentos.
	01
	
	

	64
	Permitir incluir e controlar pacientes em fila de espera.
	01
	
	

	65
	Permitir o agendamento tanto por período como por intervalo de horário.
	01
	
	

	66
	Emitir consultas e emissão relatórios para acompanhar e gerenciar os agendamentos.
	01
	
	

	67
	Permitir a regulação das solicitações de consultas e procedimentos de municípios pactuantes.
	01
	
	

	
	Assistência Farmacêutica e Estoque

	68
	 Permitir o cadastro de materiais, como medicamentos, insumos e outros
	01
	
	

	69
	Permitir o cadastro de grupos de materiais/medicamentos.
	01
	
	

	70
	Permitir o cadastro de sub-grupos de materiais/medicamentos vinculados ao grupo.
	01
	
	

	71
	Permitir realizar o cadastramento da programação física dos materiais/medicamentos para os estabelecimentos de saúde.
	01
	
	

	72
	Permitir cadastrar as unidades de medidas utilizadas nas movimentações de estoque dos materiais.
	01
	
	

	73
	Permitir o cadastro das entradas de materiais/medicamentos nos estabelecimentos de saúde.
	01
	
	

	74
	Permitir o cadastro das transferências de materiais/medicamentos entre estabelecimentos do saúde.
	01
	
	

	75
	Permitir o cadastro das perdas ou sinistros dos materiais/medicamentos de entrada, transferência ou normal.
	01
	
	

	76
	Permitir controlar a dispensa de materiais/medicamentos através da programação física e pelo lote e validade do material/medicamento.
	01
	
	

	77
	Permitir o cadastramento de requisições de materiais/medicamentos. 
	01
	
	

	78
	Permitir o deferimento, indeferimento ou cancelamento de requisições.
	01
	
	

	79
	Permite a emissão e cadastramento da prescrição de medicamentos para o paciente, através do seu atendimento personalizado.
	01
	
	

	80
	Permitir a emissão e cadastramento do tratamento vinculado ao medicamento para o paciente.
	01
	
	

	81
	Permitir a dispensação de materiais/medicamentos utilizando o controle da programação física e controle da dispensa para o paciente. 
	01
	
	

	82
	Permitir a emissão de relatório de dispensa por paciente.
	01
	
	

	83
	Permitir a emissão de relatório de materiais dispensados.
	01
	
	

	84
	Permitir a emissão de relatório de transferências.
	01
	
	

	85
	Permitir a emissão de relatório de saldo em estoque.
	01
	
	

	86
	Permitir realizar o acompanhamento de dispensa de materiais/medicamentos para paciente.
	01
	
	

	87
	Permitir emitir relatório de acompanhamento da programação física de materiais/medicamentos.
	01
	
	

	88
	Permitir a emissão de relatórios de requisições e seu status
	01
	
	

	89
	Permitir a emissão de relatórios de consumo médios de materiais/medicamentos.
	01
	
	

	90
	Permitir a emissão de relatório de materiais.
	01
	
	

	
	Sistema de diagnóstico

	91
	Permitir o cadastro de métodos de diagnósticos, valores de referência, material e comentários.
	01
	
	

	92
	 Permitir o cadastramento de requisições de exames complementares de diagnóstico por paciente atendido.
	01
	
	

	93
	Permitir o cadastramento de laudos para emissão de resultados de exames complementares por pacientes.
	01
	
	

	94
	Permitir a emissão do resultado do laudo do exame complementar de diagnóstico do paciente atendido.
	01
	
	

	95
	 Permitir controlar a cota de exames de diagnóstico por estabelecimento de saúde.
	01
	
	

	96
	Permite o cadastramento de resultados de exames complementares por pacientes.
	01
	
	

	97
	Permite cadastrar os parâmetros e valores de referências para os procedimentos de diagnóstico.
	01
	
	

	98
	Permite realizar a consulta de solicitações de exames complementares oriundos do atendimento do paciente.
	01
	
	

	99
	Permite cadastrar no atendimento do pacientes os exames complementares.
	01
	
	

	100
	Permite cadastrar a data de coleta dos materiais para realização de exames de diagnóstico.
	01
	
	

	101
	Permite cadastrar a data de entrega do resultado do exame para o paciente.
	01
	
	

	102
	Permite que o profissional que solicitou exames de diagnósticos, possa visualizar online os resultados dos exames registrados.
	01
	
	

	103
	Permite consultar a lista de exames complementares de diagnóstico por situação cadastral.
	01
	
	

	104
	Permite rastrear os atendimentos e processos realizados com as amostras dos pacientes.
	
	
	

	105
	Possibilidade de na hora do cadastro de pacientes, imprimir para cada setor (bioquímica, parasitologia, urinálise, hematologia) etiquetas contendo informações sobre o pacientes (código de barras, nome completo, idade, exames).
	01
	
	

	106
	Impressão de comprovante de coleta para o paciente.
	01
	
	

	107
	Instalação do programa em três terminais, no mínimo.
	01
	
	

	108
	Permite formatação de laudos e relatórios.
	01
	
	

	109
	Interfaceamento com equipamentos de automação laboratorial (com envio e recebimento dos dados diretamente ao equipamento e vice-versa).
	01
	
	

	110
	Geração automática de arquivos para o TISS (Troca de Informação em Saúde Suplementar).
	01
	
	


(pontuação máxima: 110 pontos)

· Plano de implantação e migração das informações existentes do sistema atual, contendo o cronograma de execução das atividades:  

(     ) até 30 (trinta) dias = 15 pontos

(     ) até 60 (sessenta) dias = 07 pontos

(     ) até 90 (noventa) dias =  05 pontos

· Qualificação da Equipe Técnica responsável pelo desenvolvimento e manutenção ao sistema licitado. 

A Empresa deverá contar com no mínimo 01 profissional de cada categoria, sob pena de desclassificação.

Máximo de 35 (trinta e cinco) pontos, limitado a 05 profissionais por categoria.

(   ) Especialista ou Pós-graduado na área de informática e/ou administração pública = 03 (três) pontos por profissional

(     ) Profissional  com experiência comprovada na área da Saúde Pública =  03 pontos por profissional

(     ) Bacharel na área de informática = 01 (um) ponto por profissional

· Plano de Canais para suporte ao sistema

(    ) Portal de Atendimento = 01 ponto

(    ) Voip = 03 pontos

(    ) Email = 01 ponto

(    ) Presencial = 05 pontos

(    ) Todos os canais acima = 10 pontos

DATAR ASSINAR E CARIMBAR

PROPONENTE

Representante Legal

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 23/2011 - FMS

EDITAL TP Nº 1/2011 - FMS

ANEXO III

PROPOSTA DE PREÇOS

Ao

Município de JOAÇABA – SC.

Comissão de Licitação 

Proposta de Preços – PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 23/2011 – FMS - EDITAL TP Nº 1/2011 - FMS

Em atendimento ao item 6 do Edital e seus anexos, apresentamos nossa PROPOSTA DE PREÇOS para execução dos serviços pertinentes ao objeto desta licitação, a qual  detalhamos na seguinte forma: 

1. Para execução dos serviços: 

	ITEM
	QTDE
	UN
	DESCRIÇÃO
	VALOR 

PROPOSTO R$

	1
	01
	SV
	Conversão e importação dos dados do sistema existente para funcionamento no sistema a ser implantado.
	

	2
	01
	SV
	Implantação do sistema.
	

	3
	01
	SV
	Capacitação dos servidores responsáveis pela operacionalização do sistema licitado
	

	VALOR TOTAL R$
	


1. Para fornecimento da licença de uso do sistema, será cobrado o valor mensal abaixo: 

	ITEM
	QTDE
	UN
	DESCRIÇÃO
	VALOR UNITÁRIO PROPOSTO R$
	VALOR TOTAL PROPOSTO 

R$

	4
	12
	Mês
	Fornecimento de licença de uso de software para a Gestão da Saúde
	
	

	VALOR TOTAL R$
	


2. Para a hora técnica após a implantação do sistema, quando solicitado, será cobrado o valor abaixo:

	ITEM
	QTDE
	UN
	DESCRIÇÃO
	VALOR UNITÁRIO PROPOSTO R$
	VALOR TOTAL PROPOSTO 

R$

	5
	300
	HR
	Assistência Técnica, após implantação do sistema, quando solicitado.
	
	

	VALOR TOTAL R$
	


	VALOR TOTAL GLOBAL (1 + 2 + 3) R$ 
	


Valor da proposta por extenso:

Validade da proposta:

Local e data: 

PROPONENTE

Representante Legal

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 23/2011 - FMS

EDITAL TP Nº 1/2011 - FMS

ANEXO IV

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

Razão Social:

Endereço:

Cidade/Estado:

CNPJ:

À Comissão de Licitações do Município de Joaçaba – SC.



Pela presente credenciamos o(a) Sr.(a)..........., portador(a) da Cédula de identidade nº. ........... e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº. .........., a participar do PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº ____/2011, modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº ___/2011, instaurado pelo Município de Joaçaba – SC.



Na qualidade de representante legal da empresa................................., outorga-se ao acima credenciado, dentre outros poderes, o de renunciar ao direito de interposição de Recurso.

____________, de ____ de ________________ de 2011.

(nome e assinatura do responsável legal)

(número da carteira de identidade e órgão emissor)

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 23/2011 - FMS

EDITAL TP Nº 1/2011 - FMS

ANEXO V

DECLARAÇÃO  DE CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO XXXIII

 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

_________________________________________________, inscrito no CNPJ/CPF nº ________________________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: 

Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).

____________, de ____ de ________________ de 2011.

PROPONENTE

Observação:

Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 23/2011 - FMS

EDITAL TP Nº 1/2011 - FMS

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE INSTALAÇÃO NO PRAZO

Declaramos para todos os fins de direito, na qualidade de PROPONENTE do Processo de Licitação nº ___/2011 - TOMADA DE PREÇOS Nº ____/2011, instaurado pelo Município de Joaçaba – SC, que implantaremos os sistemas num prazo máximo de .............. (......................) meses contados do recebimento da autorização dos serviços.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

____________, de ____ de ________________ de 2011.

PROPONENTE

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 23/2011 - FMS

EDITAL TP Nº 1/2011 - FMS

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

Para fins de participação no Processo de Licitação nº ____/2011 - Edital de Tomada de Preços nº ___/2011, declaramos para todos os fins de direito, que a empresa _____________________ não foi declarada inidônea em nenhum órgão público, Federal, Estadual ou Municipal, e nem está suspensa de participar de licitação no Município de Joaçaba, SC, nos termos do art. 32, § 2º, da Lei 8.666/93 e demais alterações posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

_______________,___ de ____________ de 2011.

PROPONENTE

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 23/2011 - FMS

EDITAL TP Nº 1/2011 - FMS

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA

Declaramos para fins de participação no Processo de Licitação nº ____/2011 - Edital de Tomada de Preços nº ___/2011, que a empresa ______________________________ visitou as instalações determinadas pela Secretaria Municipal de Saúde de Joaçaba, SC, onde tomou conhecimento das informações referentes aos serviços, dependências e infra-estrutura necessária à execução do objeto desta licitação.

____________, de ____ de ________________ de 2011.

Representante da empresa Proponente

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 23/2011 - FMS

EDITAL TP Nº 1/2011 - FMS

ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE TITULARIDADE

(Razão social da empresa), CNPJ/MF nº, sediada, (endereço completo), declara, sob as penas da lei, que é a desenvolvedora e única titular dos direitos autorais dos softwares aplicativos propostos para atendimento do objeto do Processo de Licitação nº ___/2011 – Edital de Tomada de Preços nº ___/2011, bem como dos respectivos códigos fontes.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

_______________,___ de ____________ de 2011.

PROPONENTE

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 23/2011 - FMS

EDITAL TP Nº 1/2011 - FMS

ANEXO X

MODELO DADECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __ _____________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr.(a) ______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________, do CPF nº _______________, DECLARA, para fins do disposto na alínea “b” do subitem 4.7 do Edital TP nº ____/2011, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(   ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

__________________, ____ de ____________ de 2011.

__________________________________________

(assinatura do responsável pela empresa)

OBSERVAÇÃO: 

Assinalar com um “X” a condição da empresa.

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 23/2011 - FMS

EDITAL TP Nº 1/2011 - FMS

ANEXO XI
MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, que entre si celebram o MUNICÍPIO DE JOAÇABA (SC), por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, e a empresa ..................................... de acordo com o capítulo III da Lei 8.666/93 e alterações, e as cláusulas e condições seguintes:

O MUNICÍPIO DE JOAÇABA, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. RAFAEL LASKE, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, com sede à Avenida XV de Novembro, 223, inscrito no CNPJ/MF sob nº 10.594.533/0001-00, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa..............., inscrita no CNPJ/MF sob o nº .........................estabelecida na...................., Bairro......................., no Município de ............................, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr............................, portador da C. I. nº .................. e CPF nº ........................, residente e domiciliado na cidade de ........................., celebram entre si o presente TERMO DE CONTRATO, mediante cláusulas e condições que aceitam, ratificam e outorgam na forma abaixo estabelecida, tudo de acordo com o Processo de Licitação nº 23/2011 – Edital TP nº 1/2011, homologado em ......................

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto o fornecimento, pela CONTRATADA, de sistema de Gestão da Saúde, através de licença de uso, bem como sua manutenção legal e corretiva, serviços de implantação, capacitação de usuários e assistência técnica atendendo ao especificado no Edital TP nº 1/2011 e em seus anexos. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas para execução do objeto do presente contrato correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária:

2.010 – MANUTENÇÃO DA ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA - ESF

12 - 3.3.90.00.00.00.00.0.1.0164.10 – Aplicações Diretas

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR

3.1. O preço para a execução do objeto deste contrato é o apresentado na proposta da CONTRATADA, devidamente aprovada pelo CONTRATANTE, sendo o valor global de R$_______ (_________), conforme abaixo:

	ITEM
	QTDE
	UN
	DESCRIÇÃO
	VALOR R$

	1
	01
	SV
	Conversão e importação dos dados do sistema existente para funcionamento no sistema a ser implantado.
	

	2
	01
	SV
	Implantação e acompanhamento dos usuários pelo período de 30 (trinta) dias, após implantação.
	

	3
	01
	SV
	Capacitação dos servidores responsáveis pela operacionalização dos sistemas licitados
	

	VALOR TOTAL R$
	


	ITEM
	QTDE
	UN
	DESCRIÇÃO
	UNITÁRIO R$
	TOTAL R$

	4
	12
	Mês
	Fornecimento de licença de uso de software para a Gestão da Saúde
	
	

	VALOR TOTAL R$
	


	ITEM
	QTDE
	UN
	DESCRIÇÃO
	UNITÁRIO R$
	TOTAL R$

	5
	300
	HR
	Assistência Técnica, após implantação dos sistemas, quando solicitado.
	
	

	VALOR TOTAL R$
	


3.2. Para assistência técnica ao sistema já implantado, além do valor das horas técnicas serão acrescidas as despesas de deslocamento no valor de R$ ___ (____________ centavos) o quilômetro rodado, a partir da sede da CONTRATADA (até o limite máximo de 500 [quinhentos] quilômetros), mais despesas de estada no valor de R$ _____ (______ reais) ao dia, apurado em solicitação de serviço, quando o serviço for prestado em Joaçaba (SC).

CLAUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DA REVISÃO

4.1. O pagamento da licença de uso do software de gestão da saúde será em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, pagas até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente, após a apresentação da Nota Fiscal do respectivo serviço.

4.2. O pagamento dos serviços de implantação do software de gestão da saúde será em parcela única, a ser paga após a implantação, atendendo ao cronograma de implantação proposto.

4.3. O pagamento dos serviços de capacitação técnica aos usuários e de assistência técnica serão pagos em 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal do respectivo serviço.

4.4. Os valores contratados somente serão reajustados depois de decorrido o primeiro ano contratual, com base no INPC (IBGE) apurado no período de referência, ou na falta desse, pelo índice legalmente permitido à época, mediante requerimento expresso da contratada neste sentido, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do reajuste.

4.5. Os preços somente serão revisados quando houver alteração de valor, devidamente comprovada, podendo ocorrer de acordo com o art. 65 da Lei 8.666/93 e alterações, mediante requerimento a ser formalizado pela contratada.

4.6. É vedado à CONTRATADA negociar com terceiros, seja a que título for, o crédito decorrente deste Contrato, ainda que com instituição bancária, permitindo-se, tão somente, cobrança em carteira simples.

4.7. O CONTRATANTE poderá descontar do pagamento importâncias que, a qualquer título, lhes sejam devidas pela CONTRATADA por força deste Contrato.

4.8. Quaisquer pagamentos não isentarão a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem implicarão na aceitação/concordância da perfeita execução do contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

5.1. O presente instrumento terá vigência de 12 (doze) meses, contados de ____/____/2011 até ____/____/_____, podendo ocorrer prorrogação, se de interesse das partes, por períodos iguais e sucessivos, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, observado o disposto da Lei 8.666/93.

5.2. Caso o Município de Joaçaba, por intermédio do Fundo Municipal de Saúde optar pela prorrogação do contrato, consignará nos próximos exercícios em seu orçamento os recursos necessários ao atendimento dos pagamentos previstos.

5.3. O Município de Joaçaba, por intermédio do Fundo Municipal de Saúde se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade das verbas previstas.

CLÁUSULA SEXTA - DA LICENÇA DE USO DO SISTEMA

6.1. O aplicativo é de propriedade da CONTRATADA que concederá a Secretaria de Saúde do Município de Joaçaba o direito de uso da licença do Sistema, instalada em data Center com acesso simultâneo de usuários conectados em rede.

6.2. É vedada a cópia do sistema e do gerenciador do Banco de Dados, exceto para fazer backup. 

6.3. É vedada a sublocação, empréstimo, arrendamento ou transferência do software contratado a outro usuário, assim como também é a engenharia reversa, a decompilação ou a decomposição  do  referido sistema.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

7.1. Cabe ao CONTRATANTE:

7.1.1. Efetuar o pagamento pela locação do Sistema e pelos serviços, objeto do presente Contrato, na forma e nos prazos convencionados.

7.1.2. Facilitar o acesso dos técnicos da CONTRATADA às áreas de trabalho, registros, documentação e demais informações necessárias ao bom desempenho das funções.

7.1.3. Designar um técnico categorizado para acompanhar o desenvolvimento dos serviços e desempenhar as atividades de coordenação técnica e administrativa, servindo de elo entre as partes.

7.1.4. Responsabilizar-se pela supervisão, gerência e controle de utilização do sistema licitado e assegurar a configuração adequada do navegador para acesso ao software via web.

7.1.5. Dar prioridade aos técnicos da CONTRATADA para utilização do equipamento do CONTRATANTE quando da visita técnica dos mesmos.

7.1.6. Manter pessoas ou constituir Comissão Especial, visando a fiscalização da execução do contrato.

7.1.7. Providenciar a publicação do presente contrato até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.

7.1.8. Responder pelos atos praticados por seus usuários, administradores e/ou por toda e qualquer pessoa que venha a ter acesso à senha de administração do sistema, declarando-se ciente de que a responsabilidade pelos atos praticados será, sempre, única e exclusiva do titular do presente Contrato.

7.1.9. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos que venham a ocorrer, decorrentes do uso indevido das informações do sistema.

7.1.10. Prestar assistência aos estabelecimentos de saúde na operação e utilização do sistema.

7.2. O CONTRATANTE é o responsável pela digitação das informações necessárias para atingir os objetivos do SISTEMA.

7.3. O CONTRATANTE será responsável pela manutenção e total segurança dos arquivos necessários, de acordo com especificações constantes na documentação fornecida.

7.4. O CONTRATANTE deverá manter pessoal habilitado para operação do SISTEMA.

7.5. Cabe ao CONTRATANTE o fornecimento do Sistema Operacional e outros utilitários necessários ao funcionamento do computador, compatível com a plataforma descrita neste contrato. Estes programas devem corresponder a versões oficiais e atualizadas.

7.6. No caso de atendimento técnico via tele-suporte o CONTRATANTE se responsabilizará pela aquisição de um Modem e Sistema de Comunicação de acordo com as instruções da CONTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Cabe à CONTRATADA:

8.1.1. Instalar o sistema, objeto deste contrato, e treinar o CONTRATANTE na utilização do mesmo;

8.1.2. Converter e importar os dados dos atuais sistemas utilizados para o sistema ofertado. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas com deslocamento, diárias, hospedagem e alimentação da equipe que se fizer necessária durante o período de conversão, importação de dados e de implantação do sistema.

8.1.3. Disponibilizar técnicos que deverão se fazer presentes na Secretaria Municipal de Saúde de Joaçaba, por um período mínimo de 30 (trinta) dias, após a implantação do sistema, para realização de assistência. Durante o período citado, correrão por conta da CONTRATADA as despesas relativas ao deslocamento, estadia e alimentação dos técnicos disponibilizados. 

8.1.4. Prestar suporte na operacionalização do sistema, objeto deste contrato, somente ao usuário que tenha recebido o devido treinamento;

8.1.5. Manter informado o técnico do CONTRATANTE, encarregado de acompanhar os trabalhos, prestando-lhe as informações necessárias;

8.1.6. Prestar, às suas expensas, as manutenções que se fizerem necessárias no sistema, causadas por problemas originados das fontes dos seus programas;

8.1.7. Tratar como confidenciais informações e dados contidos no sistema do CONTRATANTE, guardando total sigilo perante terceiros;

8.1.8. Disponibilizar, sempre que requisitados pelo CONTRATANTE, os dados (banco de dados) constantes no sistema;

8.1.9. Manter, durante a execução do contrato todas as condições de habilitação previstas neste Edital e em compatibilidade com as obrigações assumidas;

8.1.10. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;

8.1.11. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do contrato;

8.1.12. Facilitar todas as atividades de fiscalização da execução do presente contrato; 

8.1.13. Submeter-se à fiscalização do CONTRATANTE, durante toda a vigência do contrato;

8.1.14. Exigir do Município a emissão da Ordem de Serviço, para que proceda ao início da execução do objeto;

8.1.15. Não ceder ou subcontratar, inteira ou parcialmente, os direitos e obrigações do contrato ou os dele resultantes, sem prévia e formal anuência da CONTRATANTE;

8.1.16. Fornecer, em formato TXT, todos os dados e informações processadas pelo sistema no término deste contrato;

8.1.17. Realizar evento/palestra junto ao Município, para dar ciência e esclarecer que ações serão desenvolvidas com a implantação do sistema de gestão da saúde, caso haja necessidade;

8.1.18. Disponibilizar o sistema contratado no data Center de sua responsabilidade.

8.1.19. Manter o sistema, 96% (noventa e seis por cento) do tempo a cada mês civil e, caso esse percentual não seja respeitado, conceder ao CONTRATANTE dispensa do pagamento de uma mensalidade na cobrança seguinte.

8.1.20. Efetuar "backup" (cópia de segurança) dos arquivos que compõem a base de dados do sistema, diariamente, inclusive nos sábados, domingos e feriados nacionais e manter cada um dos “backups" efetuados, por, no mínimo, 07 (sete) dias, podendo no oitavo dia inutilizar o backup do primeiro dia e assim sucessivamente.

8.1.21. Assegurar que os dados trafegados via internet sejam criptografados, dificultando sua divulgação em caso de interceptação indevida. 

8.1.22. Informar o CONTRATANTE com 03 (três) dias de antecedência, sobre eventuais interrupções necessárias para ajustes técnicos ou manutenção, que demandem mais de 02 (duas) horas de duração e que possam causar prejuízo à operacionalidade do sistema contratado, salvo em caso de urgência, assim entendido aquele que coloque em risco o regular funcionamento do sistema e aquele determinado por motivo de segurança da totalidade dos usuários contra vulnerabilidades detectadas assim que isto ocorra. 

a. As manutenções a serem informadas são única e exclusivamente aquelas que interfiram com a operacionalidade do sistema, ficando dispensadas informações prévias sobre interrupções, por motivos técnicos de serviços acessórios que não impliquem em prejuízo para a operacionalidade destes sistemas.

b. As manutenções deverão ser realizadas, preferencialmente, em horários noturnos, de baixo movimento.

8.2. Para os atendimentos que não necessitam da presença do técnico, a empresa deverá atender dentro de 01 (uma) hora a contar da solicitação realizada pelo servidor que está trabalhando com o sistema.

8.3. Ficam dispensadas de aviso prévio as interrupções para realizar manutenções fora do horário de expediente do CONTRATANTE, desde que estas não ultrapassem 15 (quinze) minutos e no máximo uma vez ao dia.

8.4. Caso, a qualquer momento, a CONTRATADA venha a constatar que a(s) senha(s) utilizada pela CONTRATANTE se encontra(m) abaixo dos níveis mínimos de segurança recomendáveis, fica ela autorizada a bloquear a utilização da senha insegura, independentemente de prévio aviso ou notificação, Nessa hipótese o CONTRATANTE será comunicado, posteriormente ao bloqueio, persistindo o bloqueio enquanto as senhas não forem substituídas de forma satisfatória. 

CLÁUSULA NONA - DO TREINAMENTO

9.1. O treinamento dos servidores públicos municipais envolvidos no processo para utilização da ferramenta informatizada, deverá obrigatoriamente ser realizado pela CONTRATADA no Município de Joaçaba e contemplar as seguintes atividades:

9.1.1. Plano de Treinamento formal, especificando conteúdo programático, carga horária mínima de 08 (oito) horas, especificação do material didático e aparatos de software e hardware necessários.

9.1.2. Treinamento da equipe técnica de informática a ser definida pela Secretaria Municipal de Saúde para atendimento, esclarecimento e suporte aos usuários da ferramenta informatizada.

9.1.3. Treinamento direcionado aos usuários da Secretaria Municipal de Saúde e das unidades de saúde.

9.1.4. A disponibilização dos equipamentos para treinamento será de responsabilidade da CONTRATADA. 

9.1.5. A CONTRATADA deverá realizar reuniões de avaliação e outros eventos gerenciais, definidos em conjunto com a Secretaria Municipal de Saúde, durante a fase de planejamento da execução do projeto.

9.1.6. Deverá ser fornecido Certificado de Participação aos servidores que tiverem comparecido a mais de 80% (oitenta por cento) das horas de treinamento.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA MANUTENÇÃO

10.1. Entende-se por manutenção, a obrigação da CONTRATADA de:
a. Manter o sistema de acordo com as características do Anexo I do Edital TP nº 1/2011:

b. Corrigir eventuais falhas do sistema, desde que originados por erro ou defeito de funcionamento dos mesmos.

c. Efetuar alterações do sistema em função de alteração de legislação federal, estadual e municipal, desde que tais mudanças não influam na estrutura básica dos sistemas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DE ATUALIZAÇÃO LEGAL

11.1. As modificações de cunho legal, impostas pelos órgãos federais e estaduais, serão introduzidas no sistema durante a vigência do contrato, sem ônus para o CONTRATANTE e em prazos compatíveis com a legislação;

11.2. As implementações específicas do CONTRATANTE serão objeto de negociação. Caso não haja tempo hábil para implementar as modificações legais entre a divulgação e o início da vigência das mesmas, a CONTRATADA procurará indicar soluções alternativas para atender as determinações legais, até a atualização do sistema. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ASSISTÊNCIA TÉCNICA

12.1. Quanto à assistência técnica ao sistema, é de responsabilidade da CONTRATADA:

a. Receber as consultas/dúvidas por telefone, internet ou carta. As consultas por telefone ou internet deverão ser atendidas quando feitas por servidores que possuam habilitação para a operação do sistema, equipamento, sistema operacional e utilitários.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – TRANSFERÊNCIA DO CONTRATO

13.1. A CONTRATADA não poderá transferir o presente contrato, no todo ou em parte, sem o expresso consentimento do CONTRATANTE, sob pena de rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES

14.1. Pelo atraso injustificado ou pela inexecução total do Contrato, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções contratuais:

a. Advertência;

b. Multa diária de R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais) por dia de atraso na entrega dos serviços, observado o prazo estipulado;

c. Suspensão temporária de participação em Licitação;

d. Impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos;

e. Declaração de inidoneidade, com fulcro nos artigos 86 e 87, da Lei 8.666/93 e alterações.

14.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo previsto implicará na multa de 10% (dez por cento), do valor do contrato.

14.3. Quando comprovados que os programas fornecidos não correspondem ao especificado na proposta, fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de exigir a substituição sem qualquer ônus, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, bem como o ressarcimento de eventuais prejuízos que o fato ocasionar.

14.3.1. O não cumprimento do disposto no subitem acima, implica na aplicação, a partir do 6º (sexto) dia, de multa de 0,06%, por dia, calculada sobre o preço proposto, limitado a 30 dias após o pedido de substituição, quando então o MUNICÍPIO deverá adotar as providências legais pertinentes.

14.4. O CONTRATANTE, para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o valor contra qualquer crédito gerado pela CONTRATADA, independente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial.

14.5. As penalidades acima poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, nos termos do art. 87, da Lei 8.666/93 e suas alterações.

14.6. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê o contraditório e a ampla defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

15.1. O Contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a. Por ato unilateral escrito do Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XVII, do Artigo 78, da Lei 8.666/93;

b. Amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de, no mínimo, 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público;

c. Judicialmente, nos termos da legislação vigente;

15.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, nos casos a seguir mencionados:

a. Quando a CONTRATADA falir ou for dissolvida;

b. Quando houver atraso na entrega dos serviços, sem justificativa aceita pelo CONTRATANTE, pelo prazo superior a 15 (quinze) dias.

15.3. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial;

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste contrato indica pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar seu desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste contrato.

16.2. São partes integrantes deste contrato a proposta apresentada pela CONTRATADA no Processo de Licitação nº 23/2011 e o Edital TP nº 1/2011 que o precedeu.

16.3. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais e municipais disciplinando a matéria, bem como, pelo disposto no art. 65 da Lei nº 8.666/93.

16.4. Fica eleito o foro da Comarca de Joaçaba, Estado de Santa Catarina, para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento, por seus representantes legais, em 04 vias de igual teor e forma, rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.

Joaçaba(SC), ____ de ________ de 2011.

MUNICÍPIO DE JOAÇABA / F. M. SAÚDE
RAFAEL LASKE - Prefeito

CONTRATADA

Testemunhas:

1 - _______________________

2 - _______________________


